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i*A Comiss@o Provisioria de Es-

considerar que precisa manter em

tuﬂros Constitucionais aprovou on-
tenr no Rio proposta para o estabe-
lecimento do direito de greve na
prdkima Constituigéo, inclusive
no:i;sg_tores essenciais, e o restabe-

lecimento da estabilidade do tra-
balhador, com a manutencéo do
Fufido de Garantia por Tempo de
Servico (FGTS). Com relacéo a gre-
ves, a proposta da comissdo prevé
qué*seérdo estabelecidas porlei as
garfntias necessérias para assegu-
rar-athanutencéo dos servicos es-
senciais da comunidade”.

!-A. proposta da comisséo fixa,
ainda, que “a categoria de servicos
esgenciais que deixar de recorrer
ao exercicio do direito de greve
far&*jus ao melhor acordo coletivo
celebrado em categoria afim”.

1@ diretor-técnico do Departa-
megte Intersindical de Estatistica
e Hstzdos S6cio-Econdmicos (Diee-
se)|=Walter Barelli, que & membro
dalcomissdo constitucional, elo-
giqu aaprovacéo do direito de gre-
ve no§ setores essenciais e o resta-
benté:lmento da estabilidade do
trapalliador.

|*Amovidade que se registraéo
fatp.de uma categoria poder renun-
ciap -ae direito de greve, quando

prejuizos a terceiros, como aconte-

funcionamento a sua atividade, co-
mo um hospital”, disse. Barelli fri-
sou que os piquetes poderdo ser
feitos, de acordo com a proposta da
comisséo, “porque eles fazem par-
te da greve, e ndo visam a coacgao,
mas sim o convencimento”. 3
O diretor do Dieese, que consi-
derou uma “evolucdo” as propos-
tas aprovadas, destacou, também, a
aprovacéo do item para uma efeti-
va participagfo nos lucros das em-
presas e ainda a suspensdo de
qualquer contribuicdo sindical
obrigatéria, podendo os sindicatos
serem regidos por seus estatutos.

Fiesp: contra.

Ja o presidente da Federacéo
das Indastrias do Estado de Séao
Paulo (Fiesp), Luiz Euldlio Bueno
Vidigal, condenou a aprovacéo da
proposta para a adocdo de uma jor-
nada de trabalho de 40 horas sema-
nais:

“Isso néo é assunto constitucio- .
nal, é de lei ordinéria e até de ne-
gociacdo coletiva. O direito de gre-
ve, sim, é assunto constitucional,
mas néo deve ser permitido nos se-
tores essenciais nem pode causar

e i ; e

Co' o Proviséria, reunida no Rio.

¥

ceu com a greve dos caminhonei-—f}

ros”, observou,

No que se refere a estabilida-
de, Luiz Euldlio explica sua posi-
¢do: “Sou contra como foi aprova-
da, e a favor de uma opgédo entre
a estabilidade e o Funde”,

O Ministério do Trabalho vé
com simpatia a diminuicéo grada-
tiva da jornada de trabalho sema-
nal, segundo revelou ontem o se-
cretario das Relacdes do Trabalho,
Plinio Sarti. Sua opinido, contudo,
€ de que, implantada abruptamen-
te, a medida pode néo ser favoravel
nem ao Pais nem aos trabalhado-
res e deve ser discutida caso a ca-
so, por livre negociacéo dos seto-
res da economia, sem prejuizo da
produtividade.

Na Cémara, o deputado Rober-
to Cardoso Alves (PMDB-SP) pres-
tou ontem “total solidariedade™ ao
jurista Miguel Reale, por sua posi-
cao contréria & estatizacéo e a bu-
rocratizagio manifestada na co-
missio constitucional. O parlamen-
tar manifestou sua certeza de que o
professor Reale devera continuar
na comisséo para “defender o prin-
cipio da propriedade, da livre ini-
ciativa, da liberdade, da Reptublica
e da democracia”.

Miguclh.h .h' e I Arinos.

om a frase, repetida varias ve-

‘zes, “o casuismo € uma porta

| @streita mas aberta para o to-
talitarismo”, o jurista e académico
Miguél' Reale resumiu ontem, no
Rio;&sua posicdo contraria as pro-
Fpoétas que, em sua opinido, ndo de-
vem;ser discutidas pela Comisséo
de!Estudos Constitucionais, da
qual, ?a_z parte. Apés retirar-se an-
teontém da sala de reunides do Ho-
tel| Gloria visivelmente irritado,
ele!voltou, na entrevista exclusiva
qué concedeu ao Jornal da Tarde, a
abrir fogo:-

i“Minha posicéo perante a co-
migsao & bastante clara e resulta
deitﬁzincfpios que tenho relativa-

mefite ao que deve ser uma Consti-
tuigdo. Isto nédo envolve qualquer
desmerecimento para com a comis-
sdd que é composta por homens de
cuja boa fé néo posso duvidar. Mas
no|meu modo de entender, uma
constituicio que néo pode ser en-
xutanio mundocanfemporimneo, de-
ve

do
ef
na

para-aiguela- matéria' gque é
ivamente constitucional”; assi-

24031

OBI936 RiIGIGILL |

rista’ h@o ‘tenr ditvidas de que esta
havéndo “uma certa desconfianca
em relacio ao futuro Congresso
Natienal, que se concebe ainda em
termos:de decretos-leis, da heran-
ca go.passado”. Reale deixou claro
\que.g legislador constitucional de-
ve dar preferéncia a modelos juri-
idicos abertos que possibilitem aos
individuos e aos grupos sociais to-
marem as providéncias que julga-
rem mais de acordo com seus direi-
|tos/einteresses.

‘“Matéria constitucional” —
confiniou — “é aquela que deve
ser ehlinciada de maneira origina-
ria.e ndo pode ser elaborada pelo
legislador comum. Nem mesmo,
entretanto, uma Constituinte pode
subjstitnir o querer da sociedade
civil-antecipando-se em tudo que
ela possa pretender. Quando se
quer colocar tudo na Constituigéo,
acaba-se caindo no casuismo”,
pongderou. O jurista alegou ser con-
trario. & discussdo de temas como
jornada de trabalho e outros que
devem ficar a cargo do legislador

icomum.

“Temos
que
combater a
estatizacdo”
E o que propde o
Jjurista Miguel Reale,
ao explicar por que

diverge da
Comisséo Afonso Arinos.

Thahosspansintétiea;aten~ 1+

Nacionalizagéo

“Um dos temas que acho que '
néo pode ser discutido pela Consti- *
tuinte” — acrescentou — “é a ques-
tdo da nacionalizacéo, o que quer
dizer estatizacdo das empresas es-*
trangeiras. Se ‘houver algum plano ©
do Congresso Nacional neste senti-
do, ‘vejo- que: podemos entrar-ems’
um terreno ‘perigeso. A nacionali- =
zacdo' pode ‘ser necesséria ou nio;

:A‘};Tﬁf}l’nlﬂ'ﬁ‘l"eg'daoplh’i‘i‘o,ojn- " dependente' das circunstancias-e

em regra nédo é problema que pos-
sa ser estabelecido a priori”.

Em sua opiniéo, essa norma re-
dundaria em uma solucédo prévia
de um problema que deveria ser
deixado ao critério dos governos
em vista das circunsténcias con-
cretas: “Essa norma que permite a
nacionalizacdo de uma empresa
multinacional é tdo absurda como
aquela que declarasse as empresas
estrangeiras intocéveis. A Consti-
tuicéo néo deve perder o seu plano
normativo, que & originario e
abrangente de toda a legislacgéo,
cuja particularizagdo néo deve ser
feita pelas leis comuns”.

Desta forma, o ocupante da ca-

" deira de nimero 14 da Academia

Brasileira de Letras acha que néo
se pode premoldar a Nagéo em
suas minudéncias (felo desejo de
se legislar sobre tudo e a qualquer

. custo: “0 Futuro Congresso” — ex-

plicou — “é um Congresso que, na-
turalmente, operaré e agira emum
ambiente democratico e Tor conse-
guinte sujeito ao controle da opi-
nido piblica e & critica de todos os

segmentos da sociedade. Portanto,

néo é possivel querer resolver tudo
na Constituicéo”.

Apés afirmar que um dos pon-

tos que mais tem provocado diver-

géncias é justamente a idéia da na-.

cionalizacdo ou da estatizacdo,
lembrou que também se mostrou
contrario a solugdes que, aparente-
mente de caréter social, acabam
sendo totalizantes: “Acho que ja
estatizamos demais no Brasil e néo
se pode invocar a todo instante es-
ses coletivos que redundam em
prejufzos das iniciativas indivi-
duais, Ha uma certa tendéncia nes-
te sentido que devemos combater”.

Miguel Reale também néo
aceita a polémica da ordem e da
segurancga. Observou que “infeliz-
mente, had determinadas pessoas
que parecem gue estremecem s6
de ouvir a palavra ‘ordem’, o que
explica que tenha sido eliminada a
palavra ‘ordem’ ao se disciplinar
as atribui¢cbées das Forcas Arma-
das. ‘Ndo houve’ prevencéo contra

as For¢as Armadas; mas se enten--
o deusque'atribuindo’a elas d4'defesa’’
dos poderes ‘¢onstitufdos, estaria:
- impHeita a'defesa da ordem. Ache
que hio devemos temera ordem”. "

O jurista'dfsse, ainda, que con-
tribuiu como ‘membro da comisséo
em todos os setores, mas especial-
mente nos trés comités escolhidos
por ele, o Executivo, o Legislativo
e 0 Judicidrio e ainda o de Educa-
¢do e Cultura. “Mas isto nio me
tem impedido de trazer colabora-
¢éo, como ainda agora o fiz, no
campo do Direito Social, ameni-
zando a determinacfo no sentido
de uma declaracéo indiscrimirfada
do direito de greve até mesmo nos
servicos essenciais.”

Para ele, até o momento, apés a
realizagio de varios encontros, a
Comissédo de Estudos Constitucio-
nais néo se tem revelado nem con-
servadora nem liberal “mas atenta
a4 problemética social. O que ndo
vem ao encontro do meu pensa-
mento néo é a defesa dos direitos
sociais, mas sim a defesa destes
direitos até o ponto de se confyn-
dir socializacdo com estatizacéo.
Sou, portanto, absolutamente con-
tra o emprego da palavra naciona-
lizar que oculta o termo estatizar”,

resumiu.
Gilson Rebello

. aqullo que depender da

' vontade do presidente José

| Sarney a Assembléla Naclonal
Constituinte néo val alterar a
esséncia do artigo 91 da
Constitwigéo em vigor, segundo o
qual osbe as Forcas Armadas
2 exgchgéo da politica de seguranca
nagional, a defesa da Péirla,
garantia dos poderes
, da lel @ da ordem.
fol assim em todas
tituicGes republicanas e os

Sarney
garante que a

funcao das
Forcas Armadas
nao muda

externa. O ministro do

Exérclto, general Lednidas Pires
Gongalves, por sua vez,

disse ontem conflar na visdo
histérica dos futuros constituintes,

para a comissfio constituclonal. Ao
lembrar que, como oficlal,
sempre manteve uma

icdo em defesa
da legalidade, o general Lednidas
disse, no Rlo de Janeliro, que
‘0 Exérclto nunca fol um
Intruso na Histdria do Brasil”, e
tampouco “faltou & Identificacéo
com as grandes aspiragSes
do povo brasileiro”. O ministro
definiu, pela primelira vez,
com que espirito deve ser elaborada
a préxima Constituigéo:
“Desejamos uma Constltuicéo para
& grandeza do futuro do Brasll,
para o terceiro milénlo,
a Constituicao para agora e para

de Constitucionals, que no que diz respeito & missio o futuro”. Assinalou, ainda, que
prevé para as Forgas censtituclonal tradiclonal das a missdo constitucional
Armadas apenas a Forgcas Armadas, |é defendida em “néio deve ser

defésa da soberania, em caso documento elaborado pelos oficials prevista em fungéio de

de s¢pes provocadas por agresséo designados pelas trés forgas pequenos com fatos recentes”.
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